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CONVITE N.o00112020

ANEXO VII

CONTRATO N°. /2020

CONTRATO DE EXECUÇÃO DE OBRAS
QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM,
ATRAVÉS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS E A
EMPRESA NA
FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM, Estado do Rio Grande do
Norte, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n°. 08.170.862/0001-74, neste ato
representado por seu Secretário Municipal de Obras Públicas e Saneamento,
___________ -, brasileiro, casado, RG n". e CPF n°.
________ , residente e domiciliado na , n". ,zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA

____ -' IRN, de outro lado, a empresa e, de outro lado, a empresa
_________ , com sede IRN inscrito no CNPJ n" ..

neste ato representada pelo(a) Sr.zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA(a). , CPF/MF N°..
_____ e RG n°.. , residente e domiciliada na ,
doravante denominada de CONTRATADA, no final assinados, tem justo e contratado, nos
termos e estipulações desta avença e das normas jurídicas incidentes, em especial a Lei n".
8.666/93 e suas alterações posteriores, que mutuamente outorgam e aceitam, o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Contratação de serviços técnicos profissionais especializados de engenharia para a realização
de estudos e projetos, visando a duplicação da Rodovia RN-313, interligando a BR-lOl à
interseção com a Avenida de acesso à Coophab e a execução da Estrada Vicinal de interligação
da Rodovia BR-304 ao Bairro de Passagem de Areia, no Município de PamamirimIRN,
conforme especificações constantes no Termo de Referência e Especificações Técnicas do serviço e
demais anexos do Edital.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VAWR DO CONTRATO

Pela execução das obras, objeto do presente Contrato, o MUNICÍPIO pagará à
CONTRATADA o valor total de R$ conforme
proposta anexa.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

a) O pagamento será efetuado contra empenho, após a apresentação da Nota Fiscal, devidamente
rubricada pelo responsável pelo recebimento e liquidada, por intermédio da Prefeitura Municipal,
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correndo a despesa nas dotações orçamentárias, conforme cláusula 5a do referido Contrato.

a 1) A nota fiscal/fatura emitida pela CONTRATADA deverá conter, em local de fácil
visualização, a indicação do número do processo, número da Concorrência e da ordem
de serviço, a fim de se acelerar o trâmite de verificação do serviço e posterior
liberação do documento fiscal para pagamento.

b) O pagamento será efetuado de acordo com a Resolução n" 032/2016 - TCFJRN, subsidiada pelo art.

5° da Lei 8.666/93 e regulamentada pelo Decreto Municipal n? 6.048/2019, obedecendo a ordem
cronológica dos credores cujas despesas já foram liquidadas.

c) No âmbito de cada unidade gestora, o pagamento das despesas orçamentárias será efetuado após
expedição da ordem de pagamento a que se refere o art. 64 da Lei n" 4.320, de 17 de março de 1964,
respeitados a ordem cronológica das exigibilidades, classificada por fonte diferenciada de recursos, e os
prazos:

c.I) de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação da nota fiscal, fatura ou
documento equivalente, conforme determina § 3° do art. 5° da Lei n" 8.666, de 21 de junho
de 1993, com relação às obrigações cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 24.
c.2) de no máximo 30 (trinta) dias, contados a partir da data do atesto, no que diz respeito
aos demais casos, como prevê a alínea "a" do inciso XIV do art. 40 da Lei n" 8.666, de 21
de junho de 1993.

d) Constatada qualquer pendência em relação fiscal, as certidões negativas, ao fornecimento do objeto
ou de parcela deste, interromper-se-ão os prazos oponíveis à unidade gestora exclusivamente quanto ao
credor correlato à pendência, sem prejuízo ao prosseguimento das liquidações e pagamentos aos demais
credores posicionados em ordem cronológica das exigibilidades.

Parágrafo Único. Na apresentação da Nota Fiscal a CONTRATADA deverá fazer prova de recolhimento
de seus encargos sociais e fiscais, através de cópias autenticadas das guias de pagamento, inclusive de
FGTSeINSS.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo de vigência deste Contrato será de 120 (cento e vinte) dias, a contar da data da assinatura do
Contrato expedida pela Secretaria Municipal de Obras Públicas e Saneamento.

O prazo de execução do objeto é de 120 (cento e vinte) dias e será iniciada a contar da assinatura do
contrato, cujas etapas observarão o cronograma fixado no Termo de Referência.

A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será procedida da correspondente
adequação do cronograrna fisico-financeiro, bem como de justificativa e autorização da
autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada nos autos do
processo administrativo.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA

A presente despesa correrá por conta dos Recursos:
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UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.111 - Secretaria Municipal de Obras Públicas e
Saneamento; FUNÇÃO: 15 - Urbanismo; SUBFUNÇÃO: 451 - Infra-Estrutura Urbana;
PROGRAMA: 0017 - Obras Públicas; AÇÃO: 1099 - Urbanização das Orlas; NATUREZA
DA DESPESA: 44.90.51 - Obras e Instalações; FONTE DE RECURSOS: 10010000 -
Recursos Ordinários.

CLÁUSULASEXTA-DADOCUMENTAÇÃO

A proposta da CONTRATADA é parte integrante e complementar deste contrato
independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES
São obrigações e responsabilidades das partes, além das previstas em lei:

1. PELA CONTRATADA:

a) Efetuar os serviços dentro das especificações e/ou condições constantes da Proposta
Vencedora,bem como do Edital e seus Anexos;

b) Designar e manter preposto permanente para atuar como representante técnico da
CONTRA TADA, designando um Gerente de Projeto podendo ser um profissional da
engenharia civil ou arquítetura;

c) Reunir toda a equipe técnica, juntamente com a COMISSÃO de Fiscalização do Órgão,
para fins de apresentação e definição de estratégias, prazos e obrigações específicas
para fins de execução dos trabalhos;

d) Realizar os levantamentos, estudos e serviços técnicos contratados de acordo com todas
as diretrizes e regras estabelecidas neste Termo, as normas técnicas específicas e as
boas práticas;

e) Comunicar e solicitar acesso aos locais para realização de estudos e levantamentos,
observados a conveniência e as normas internas da CONTRATANTE;

f) Apresentar o ANTEPROJETO para análise da área técnica da contratante, procedendo a
possíveis modificações solicitadas;

g) Cumprir todos os prazos e etapas fixados neste Termo;
h) Executar diretamente o objeto, sem transferência de responsabilidades ou

subcontratações não autorizadas pela CONTRATANTE;
i) Assinar o instrumento contratual no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar do

recebimento da comunicação formal da Administração convocando para esse fim;
j) Aceitar a COMISSÃO de Fiscalização da CONTRATANTE, através de seus

servidores/técnicos ou por terceiros, por este constituído;
k) Atender prontamente todas as solicitações da CONTRATANTE previstas no Edital,

neste Termo de Referência e outras estabelecidas no Contrato;
I) Prestar assessoria por ocasião dos julgamentos dos serviços necessários e dos

Documentos de Habilitação, relativos à licitação destinada à contratação de empresa
especializada para execução do Projeto;

m) Arcar com os custos de todo o material necessário à elaboração do projeto, cujos
valores deverão estar inclusos no preço total da proposta;

m.1)zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAO pagamento ou a liquidação do valor contratado por parte da

CONTRATANTE não isentará a CONTRATADA de suas obrigações ezyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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responsabilidades pelos serviços executados, especialmente aqueles relacionados com a
qualidade dos materiais utilizada.

n) Realizar consulta prévia aos órgãos e/ou concessionárias competentes para fins de
aprovação preliminar dos projetos, sem qualquer acréscimo de valor referente a tal
consulta;

o) Responsabilizar-se por todas as despesas e compromissos assumidos junto a terceiros
para a completa execução dos serviços, bem como a proceder ao pagamento de todos os
impostos e encargos sociais incidentes sobre os serviços objeto deste projeto básico;

p) Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nas quantidades e padrões
estabelecidos, vindo a responder pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE
ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, nos termos da legislação vigente, não
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo
órgão interessado, conforme determina o art 70 da Lei n? 8.666/1993, especialmente no
que se refere a prejuízos causados por erros quantitativos da planilha elaborada pela
CONTRATADA;

q) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execução do objeto deste Termo de Referência (art. 71 da Lei n?
8.666/1993), e ainda os encargos decorrentes da aprovação e licenciamento junto aos
Órgãos próprios para execução dos serviços contatados;

r) Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e
prestar os esclarecimentos necessários;

s) Não empregar menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem
como a não empregar menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 anos;

t) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo de
contratação, conforme inciso XIII, art. 55, da Lei n° 8.666/1993;
t.I) Na hipótese do inadimplemento do subi tem anterior, a CONTRATADA será
notificada, no prazo definido pelo CONTRA TNTE, para regularizar a situação, sob
pena de rescisão do Contrato e além das penalidades previstas no Edital, no Termo de
Referência, no Instrumento do Contrato e na Lei.

u) Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da constituição social ou
do estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de telefone,
endereço eletrônico ou endereço físico, sob pena de infração contratual;

v) Declarar expressamente que as planilhas estão em compatibilidade com os quantitativos
dos projetos de engenharia;

w) A CONTRATADA deverá fornecer todos os documentos em papel impresso - 02(dois)
jogos de cópias dos projetos e documentos, assinados pelos autores e em mídia digital
(CD-ROM ou DVD-ROM - em formato ".doe" ou ".pdf (textos) e ".dwg" (desenhos);

x) Cumprir com as demais obrigações constantes no Edital, neste Termo de Referência e
outras previstas no contrato.

2. PELO MUNICÍPIO:

a) Nomear uma comissão de FISCALIZAÇÃO para executar o acompanhamento e a
fiscalização do contrato a ser firmado, em conformidade com suas competências e
demais disposições legais, devendo observar, no mínimo, as atribuições expressamente
previstas neste Termo de Referência;

29



PREFEITURA MUNICIPAL DE PARNAMIRIM-RN
Secretaria Municipal de Obras Públicas e Saneamento

Comissão Permanente de Licitação
Rua Pedro Rufino dos Santos, 742, Monte Castelo - PamamirimIRN

E-mail: cplobras(a2parnamirim.m.gov.br
CPUSEMOP

b) Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto desta Contratação,
solicitando à CONTRATADAtodas as providências necessárias ao bom andamento dos
serviços, recusando ou sustando aqueles que não estejam em conformidade com as
normas e especificações exigidas neste Termo de Referência, parte integrante do
Contrato a ser firmado com a licitante vencedora;

c) Prestar todas as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA, necessárias ao desenvolvimento do projeto corno possíveis
ampliações do sistema, troca de tecnologias e aquisições dos novos equipamentos que
venham ser alimentados pelo novo sistema;

d) Notificar a CONTRATADA, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; Anotar em registro próprio
todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, que estejam em desacordo
com o presente Termo de Referência e com o Contrato, para que sejam tomadas as
providências com relação a quaisquer irregularidades;

e) Efetuar o pagamento mediante comprovaçãozyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBAda execução dos serviços correspondentes,
no prazo e forma ajustados neste Termo de Referência e no Contrato respectivo;

f) Cientificar a CONTRATADAsobre as normas internas vigentes relativas à segurança,
inclusive aquelas atinentes ao controle de acesso de pessoas e veículos, bem assim
sobre a Política de Segurança da Informação da CONTRATANTE;

g) Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações
contratuais, inclusive permitir o acesso de representantes, prepostos ou empregados da
CONTRATADAaos locais onde serão prestados os serviços, observadas as normas que
disciplinam a segurança do patrimônio e das pessoas;

h) Cumprir as demais obrigações constantes deste Termo de Referência, do instrumento
convocatório e outras imposições previstas no Contrato;

i) Controlar o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua responsabilidade e
solicitar à autoridade superior imediata, sempre que necessário, as medidas necessárias
a não solução de continuidade da prestação do serviço;

j) Anotar em livro de ocorrências ou em meio eletrônico que o substitua, todas as
ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando o que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

k) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, em ordem cronológica,
observando para que o valor do contrato não seja ultrapassado;

1) Comunicar a autoridade superior, formalmente, e em tempo hábil, irregularidades
cometidas pela CONTRATADAe passíveis de penalidade.

CLÁUSULA OITAVA- DA MULTA E PENALIDADES

No descumprimento de qualquer Cláusula contratual a CONTRATADAserá penalizada em 0,5% (cinco
décimos por cento) do valor do faturamento mensal, acrescidos de 2% (dois por cento) a titulo de multa
mensal, até 50% (cinquenta por cento) do valor global deste Contrato.

§ 1°. Sem prejuízo das penalidades estabelecidas nas Cláusulas anteriores, o MUNICÍPIO poderá
ainda, aplicar à CONTRATADA pela inexecução total ou parcial do presente Contrato, as seguintes
sanções:

a) Advertência;
b) Suspensão temporária em licitação e impedimento de contratação de serviços e/ou obras com o

MUNICÍPIO, por prazo não superior a 02 anos;
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c) Declaração de inidoneidade, enquanto perdurarem os motivos da punição.

§ 2°. A sanção prevista na letra "c", do § 1°, só será aplicada quando a CONTRATADApraticar falta
grave, dolosa ou revestida de má fé, ajuízo do MUNICIPIO;

§ 3°. A aplicação das penalidades previstas nesta Cláusula não eximirá a CONTRATADA da
responsabilidade por outros danos ou prejuízos, ou ainda, por infração a qualquer outra Cláusula ou
dispositivo contratual.

§ 3°. A aplicação das penalidades previstas nesta Cláusula não eximirá a CONTRATADAda
responsabilidade por outros danos ou prejuízos, ou ainda, por infração a qualquer outra
Cláusula ou dispositivo contratual.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO DO CONTRATO

Fica reservado ao MUNICÍPIO o direito de rescindir o presente Contrato, independentemente
de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de
qualquer indenização ou retenção, seja a que titulo for, os estabelecidos no art. 78 da Lei n?
8.666/93, em especial pelos motivos a seguir:

a) Descumprimento de qualquer obrigação contratual;

b) Subcontratação total ou parcial dos serviços;

c) Falência, concordata, solvência, dissolução judicial ou extrajudicial impetradas,
homologadas ou decretadas.

§ 1°. Fica também reservado ao MUNICÍPIO o direito de rescindir o presente Contrato em
razão de interesse público, hipótese em que a CONTRATADA será ressarcida dos prejuízos
comprovadamente sofridos, tendo ainda o direito ao pagamento devido pela execução das
obras até a data da rescisão.

§ 2°. No caso de rescisão de Contrato por culpa da CONTRATADA,esta será responsável por
perdas e danos causados ao MUNICÍPIO, sujeitando-se ainda às penalidades previstas no
Parágrafo Primeiro da Cláusula Oitava.

§ 3°. O presente Contrato será considerado nulo se verificada a incapacidade da

CONTRATADA no cumprimento das obrigações estipuladas, inclusive as trabalhistas e
previdenciárias.

cLÁUSULA DÉCIMA- DA RESCISÃO DO CONTRATO

Fica reservado ao MUNICÍPIO o direito de rescindir o presente Contrato, independentemente de
interpelação judicial ou extrajudicial, sem que à CONTRATADA caiba o direito de qualquer
indenização ou retenção, seja a que título for, os estabelecidos no art. 78 da Lei n? 8.666/93, em
especial pelos motivos a seguir:

a) Descumprimento de qualquer obrigação contratual;
b) Subcontratação total ou parcial dos serviços;zyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
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c) Falência, concordata, solvência, dissolução judicial ou extrajudicial irnpetradas, homologadas ou
decretadas.

§ 1°. Fica também reservado ao MUNICÍPIO o direito de rescindir o presente Contrato em razão de
interesse público, hipótese em que a CONTRATADA será ressarcida dos prejuízos comprovadamente
sofridos, tendo ainda o direito ao pagamento devido pela execução das obras até a data da rescisão.

§ 2°. No caso de rescisão de Contrato por culpa da CONTRATADA,esta será responsável por perdas e
danos causados ao MUNICÍPIO, sujeitando-se ainda às penalidades previstas no Parágrafo Primeiro da
Cláusula Oitava.

§ 3°. O presente Contrato será considerado nulo se verificada a incapacidade da CONTRATADAno
cumprimento das obrigações estipuladas, inclusive as trabalhistas e previdenciárias.

cLÁUSULA DÉCIMA - - PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

A disciplina inerente ao recebimento do objeto é aquela prevista no Termo de Referência, anexo do
Instrumento Convocatório.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO 00 CONTRATO

O contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no Art. 65 da Lei n" 8.666/93, desde
que haja interesse da Secretaria Municipal de Obras Públicas e Saneamento com a apresentação das
devidas justificativas adequadas a presente licitação.

cLÁUSULA DÉCIMA - TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n"
8.666, de 1993 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais
dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA - OUARTA - DA PUBLICAÇÃO

Incumbirá à Contratante providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, na Imprensa Oficial,
no prazo previsto na Lei n 8.666 de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA - QUINTA - DO FORO

As partes elegem o Foro da Comarca de ParnamirimIRN, como único competente para dirimir
quaisquer divergências oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais
privilegiado que seja.

E assim, declaram aceitar todas as disposições estabelecidas no presente Contrato, firmado em
04 (quatro) vias de igual teor e forma, sendo todas assinadas pelas partes e testemunhas
abaixo.

ParnamirimlRN, de de 2020
---
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PELO MUNICÍPIO:

JOÃO ALBERICO FERNANDES DA ROCHA JUNIOR
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE OBRAS PÚBLICAS E SANEAMENTO

PELA CONTRATADA:

REPRESENTANTE LEGAL

TE S TEM U N H A S:

}azyxwvutsrqponmlkjihgfedcbaZYXWVUTSRQPONMLKJIHGFEDCBA
-------------------------
CPF:

2 a
------------------------

CPF:
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